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1. EMENTA 

 
Para o primeiro semestre a disciplina objetivará proporcionar aos alunos uma compreensão dos impactos da 
tecnologia no direito e na sociedade contemporânea, abordando desde conceitos introdutórios até questões 
complexas de regulação e governança no ambiente digital. Com uma abordagem interdisciplinar, será 
examinada a estrutura e o funcionamento da rede mundial de computadores, explorada as implicações 
jurídicas das novas tecnologias, como blockchain, criptomoedas, IoT e metaverso, e discutidas as questões 
relacionadas à regulação do ciberespaço e os desafios impostos pela inteligência artificial (IA) ao direito. A 
disciplina também enfatiza a importância da comunicação jurídica eficaz no contexto tecnológico. 
No segundo semestre, A disciplina buscará proporcionar aos alunos uma visão abrangente sobre o marco 
jurídico da internet no Brasil e as principais questões ligadas à privacidade e à proteção de dados. No terceiro 
bimestre, o foco será a análise do Marco Civil da Internet e seus fundamentos, abordando a responsabilidade 
dos provedores e os direitos dos usuários no ambiente digital, além de aspectos do comércio eletrônico. No 
quarto bimestre, o estudo se volta para a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), incluindo seus princípios, a 
titularidade e o tratamento de dados pessoais, bem como o papel do compliance e da segurança da informação 
no cenário jurídico atual. Também serão explorados os aspectos processuais do direito digital, incluindo o 
processo eletrônico e o Marco Legal das Startups 
 

2. OBJETIVOS GERAIS 
 
Analisar os impactos sociais causados pela transformação digital, trazendo um panorama aos alunos sobre o 
direito digital, desde seus aspectos introdutórios até regulatórios e, ainda, os impactos no nos diversos ramos 
do direito. 
Conhecer estudos sobre as novas técnicas de comunicação (especialmente as digitais) e a responsabilidade 
das empresas e dos indivíduos nas diferentes interfaces, desde sua utilização enquanto sujeitos e os direitos e 
obrigações dos titulares dos instrumentos. Trazer, ainda, foco na responsabilidade do Poder Público quanto à 
proteção dos dados pessoais. 
Levar o aluno a compreender e diferenciar o direito digital de outras áreas do direito, posto que se trata de 
uma disciplina multiárea, permitindo que o egresso tome consciência da importância da matéria. 
Avaliar os impactos das novas tecnologias no direito e sintetizar, conhecer, compreender, analisar e refletir 
sobre os rumos do direito digital. 
 

3. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
Utilização do raciocínio jurídico para argumentar sobre a matéria, refletir, criticar, tomar juízo de seu 
conteúdo, possibilitando o correto julgamento e tomada de decisões sobre qualquer tema inerente à 
disciplina. 



 
Compreender a interdisciplinaridade da matéria, especialmente em seus pontos de contatos com outras áreas 
do direito. 
Adquirir a competência adequada para leitura, interpretação e aplicação de textos doutrinários, normativos 
ou jurisprudenciais sobre qualquer temática envolvida na disciplina. 
 

4. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

I. PRIMEIRO BIMESTRE 
 

1. ASPECTOS INTRODUTÓRIOS À SOCIEDADE, DIREITO E TECNOLOGIA 
 . A Sociedade da tecnologia e informação – Lex Informática.  
a. O direito na sociedade atual – Teoria da Informação e Direito.  
b. O direito digital como multi e interdisciplinar.  

 
2. ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES 

 . Elementos físicos do ciberespaço 
a. Elementos digitais do ciberespaço 
b. Blockchain.  
c. Criptomoedas.  
d. IoT (Internet Of Things).  
e. Big Data e Machine Learning.  
f. Metaverso e as relações jurídicas.  

 
II. SEGUNDO BIMESTRE 

 
3. REGULAÇÃO DO CIBERESPAÇO 

a. Direito digital e proteção da intimidade, privacidade, honra e imagem. 
b. Direito Privado e internet 
c. Constitucionalismo digital 
d. Jurisdição e internet 
e. Liberdade de expressão 
f. Direito ao esquecimento na internet 

 
4. TECNOLOGIAS CONTEMPORÂNEAS E COMUNICAÇÃO JURÍDICA 

a. IA e os desafios tecnológicos 
b. legal desing 

 
III. TERCEIRO BIMESTRE 

 
5. DIREITO E INTERNET 

a. Marco Civil da Internet: fundamentos e princípios 
b. Responsabilidade civil dos provedores de internet 
c. Proteção dos usuários no Marco Civil da Internet 
d. Comercio Eletrônico 
 

IV. QUARTO BIMESTRE 
 

6. PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS 
a. Lei Geral de Proteção de Dados: fundamentos e princípios 
b. Titularidade dos dados pessoais 
c. Tratamento de dados 
d. Responsabilidade na LGPD 



 
e. Compliance e segurança da informação 

 
7. ASPECTOS DO DIREITO DIGITAL NO CAMPO PROCESSUAL  

a. Processo eletrônico 
b. Marco Legal das Startups 

 
5. PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS – METODOLOGIAS ATIVAS 

 
O processo de ensino-aprendizagem será centrado no discente como sujeito ativo e participativo, priorizando 
abordagens que combinem aulas expositivas e dialogadas com metodologias ativas de aprendizagem. A 
condução das aulas ocorrerá por meio de exposições dialogadas, incentivando a participação dos alunos e a 
reflexão crítica sobre o objeto de estudo. Para isso, serão utilizadas estratégias como apresentações, 
brainstorming, trabalho em pequenos grupos, diálogos sucessivos, debates, grupos de oposição, fishbowl, 
estudo de caso, seminários e pesquisa bibliográfica, entre outras. 
O apoio didático contará com o uso de projetor multimídia, além de textos e materiais específicos para cada 
aula, garantindo a complementaridade entre teoria e prática. 
 

6. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO APROVEITAMENTO 
 
Além das avaliações institucionais realizadas bimestralmente para a atribuição de notas, será analisada a 
capacidade crítica dos discentes, verificando a assimilação efetiva dos conteúdos discutidos. Adicionalmente, 
poderão ser aplicadas atividades complementares para contribuir com a composição da nota final, como 
projetos de pesquisa, resumos e resumos expandidos, apresentações e outras atividades avaliativas, tanto em 
sala de aula quanto em contextos de extensão ou pesquisa. 
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